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energia elétrica no Brasil

Pilares do modelo:

Å Expansão da oferta - atrair investimentos para garantir a remuneração dos 
investidores a taxas adequadas e afastar a possibilidade de racionamento.

Å Universalizaçãoςgarantir o acesso, a toda a população brasileira, aos serviços de 
energia elétrica.

Å Modicidade Tarifáriaςassegurar a cobrança da menor tarifa possível ao consumidor.

Å Sustentabilidade Ambientalςassegurar que os projetos de energia elétrica estão 
sendo desenvolvidos respeitando o meio ambiente.

Emresumo: Encontrarum ponto de

equilíbrio, que acomode as

necessidadesde todos os agentes

envolvidos: consumidores,governo

e investidores.
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energia: ACR e ACL

Ambiente de Contratação Livre (ACL)Ambiente de Contratação Regulada (ACR)

Gerador 

Existente

ANEEL / CCEE

Novo Gerador Geradores Geradores

Comercializadora

Distribuidora Distribuidora

Clientes Livres e EspeciaisClientes Cativos

Tarifas
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Especiais

Quemsão? De quem compram? Como funciona?

Consumidores 

Livres e elegíveis

(Potencialmente

Livres)

V> 3 MW e conectados

acima de 69 kV (antes

de 1995)

V>3 MW (após1995)

VGeradores

VAutoprodutores

VComercializadores

VClientesLivrespagama TUSD(Tarifade Uso

do Sistema de Distribuição) cheia à

Distribuidora.

VEm casode migração,a Distribuidorapode

devolvercontratosde energiaexistente.

VEmcasode retorno ao ACR,o avisodeveser

feito à distribuidora com 5 anos de

antecedência.

Quemsão? Dequemcompram? Comofunciona?

Consumidores 

Especiais e 

Elegíveis

V> 500 kW

(individualmente ou

reunidosemgrupos)

No ACL,apenas podem

consumir de Fontes

Alternativas:

VPCHs

VBiomassa

VEólica

VSolar

VDescontode pelomenos50%naTUSD.

VEm caso de migração,a Distribuidora não

podedevolvercontratosde energiaexistente.

VEmcasode retorno ao ACR,o avisodeveser

feito à distribuidora com 5 anos de

antecedência(antes da MPV 579/2012: 180

dias).
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jun/12 a dez/12 = 39 clientes/mês

jun/12 a mar/13 = 38 clientes/mês

Fonte: CCEE

jan/13 a fev/14 = 15 clientes/mês

abr/13 a fev/14 = 8 clientes/mês

OK
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Regulado (ACR)

Å Cobertura Contratual das Distribuidoras

Å Alternativas de Contratação de Energia pelas Distribuidoras

Energia Contratada / Energia Consumida
Limites

100%

103%

para não serem penalizadas pela ANEEL

para garantirem o pleno repasse para as tarifas

2% da Carga

ÅLeilão A-3ÅLeilão A-5
ÅLeilão A-1

ÅMCSD 4%

Contratação da Expansão - Energia Nova

Sem limites

1% da Carga (até 09)

Reposição (após 09)

Contratação de Ajuste - Energia Existente

ÅLeilão de Usinas 

de Caráter 

Estratégico e de 

Interesse Público 

ÅLeilão de Ajuste

1% da Carga

ÅLeilão de Fontes Incentivadas

Sem limites

ÅMCSD mensal

105% Após a Lei 12.783



Clique para adicionar um título

A MP 579 e a Lei 

12.873



Clique para adicionar um títuloMP 579 / Lei 12.783

Å A MP 579, convertida na Lei 12.783, visou estabelecer as condições e critérios 
para a renovação de concessões de geração, transmissão e distribuição, que 
venciam a partir de 2015. 

Å Para as concessões de Geração, a MP 579 estabeleceu:
ï Antecipação da renovação para janeiro de 2013.

ï Tarifa de venda de energia média R$ 32,90/MWh, visando cobrir basicamente o O&M das usinas.

ï Alocação da energia na forma de cotas de garantia física e de potência às distribuidoras do SIN.

ï Distribuidoras do SIN assumem riscos hidrológicos (exposição no MCP ςMercado de Curto 
Prazo) das geradoras cotistas, considerando o  Mecanismo de Realocação de Energia ςMRE, com 
direito de repasse destes riscos à tarifa do consumidor final.

ï Cessão compulsória de CCEARs(Energia Existente e Energia Nova), para manter o nível de 
cobertura contratual das distribuidora anterior à alocação das cotas.

ï Lastro contratual das cotas corresponde a 95% da garantia física das usinas cotistas.



Clique para adicionar um títuloMP 579 / Lei 12.783

Å A MP 579, convertida na Lei 12.783, promoveu a redução nas tarifas de energia 
elétrica, por meio de dois componentes:

ï Redução ou eliminação de Encargos - CCC (Conta de Consumo de Combustíveis), RGR 
(Reserva Global de Reversão) e CDE (Conta de Desenvolvimento Energético).

ï Redução no preço da energia- a alocação de cotas provenientes das usinas 
amortizadas, em função da renovação das concessões de geração.

Å Os Consumidores Especiais tiveram o prazo de retorno do ACL para o ACR 
equiparado ao dos Consumidores Livres, elevando-se de 6 meses para 5 anos.

Å Redução do desconto na TUSD pela redução da componente TUST.
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Å Após o anúncio da MP 579, algumas geradoras não aderiram à renovação 
antecipada das concessões de geração (ex: CESP, CEMIG e COPEL).

Å Com isto, as distribuidoras tiveram uma redução de cerca de 5.000 MW médios 
em relação à situação de total adesão.

Å Por outro lado, em 2012, começou o decaimento de contratos oriundos do 
Megaleilãode 2004 (cerca de 3.500 MWm em 2012). Este montante deveria ter 
sido coberto pelo leilão A-1, em 2012, o que, entretanto, não ocorreu.

Å Esta situação , agravada pelo cancelamento ou postergação de contratos (ex: 
Bertin), levou as distribuidoras à subcontratação de cerca de 2.000 MW médios.

Å Para manter o desconto tarifário prometido, o governo decidiu alocar recursos da 
CDE (Decreto 7.891).
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de 2012...

Å ... foi muito abaixo do esperado (entre nov/2012 e mar/2013).

Å As distribuidoras, subcontratadas porque a distribuição de cotas foi insuficiente 
para compensar a redução de CCEARsde energia existente e devido ao 
cancelamento de contratos (ex: Bertin), sofreram:

ï Exposição involuntária a elevados PLDs;

ï Exposição ao risco hidrológico (GSF) das cotas;

ï Efeito caixa agravado pelo pagamento de ESS (Encargo de Serviços de Sistemas) pelo 
despacho das térmicas fora da ordem de mérito e do Custo Variável dos contratos 
com geradores térmicos.

Å O Tesouro Nacional decidiu aliviar estes efeitos, utilizando os recursos da CDE 
(novamente!) para o seu pagamento antecipado, com posterior repasse às 
tarifas dos consumidores finais, em até 5 anos (Decreto 7.945). 

Å Consumidores Livres/Especiais que solicitaram retorno imediato ao ACR 
tendem a não ser aceitos.


